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01. Quanto à nacionalidade, assinale e afirmação correta.

A) São brasileiros natos os nascidos no estrangeiro de pai ou mãe brasileira desde que venham a residir na República Federativa do Brasil e optem, antes de completar a maioridade, pela nacionalidade brasileira.

B) São brasileiros natos os nascidos em aeronaves civis brasileiras, em vôo sobre alto-mar ou espaços aéreos estrangeiros, ainda que de pais estrangeiros, desde que estas não estejam a serviço de seus pais.

C) São brasileiros naturalizados os estrangeiros, de qualquer nacionalidade, residentes na República Federativa do Brasil há mais de quinze anos, desde que requeiram a nacionalidade brasileira.

D) A aquisição de outra nacionalidade, em qualquer caso, constitui causa de perda da nacionalidade brasileira.

E) A nacional será recuperada, sempre, por decisão judicial.

02. De referência aos direitos políticos, pode-se dizer que

A) a suspensão dos direitos políticos, por improbidade administrativa, pode ser aplicada em simples processo administrativo, independentemente do processo judicial, seja criminal ou não.

B) pela simples escusa de consciência não se perdem os direitos políticos, ainda que o excusante a invoque para o não-cumprimento da obrigação legal e recuse a cumprir a prestação alternativa que a lei fixar.

C) a decretação da perda dos direitos políticos, no caso de recusa de cumprir obrigações a todos impostas ou prestação alternativa, na forma da atual Constituição Federal, é da competência do Presidente da República.

D) o cancelamento da naturalização por sentença transitada e julgado é causa de suspensão dos direitos políticos.

E) a reaquisição do direitos políticos, suspensos por improbidade administrativa, ocorre desde que cessados os motivos que determinaram a suspensão.

03. Quanto aos partidos políticos, é correto afirmar que

A) são definidos como pessoas jurídicas de direito público ao teor da Constituição Federal.

B) a aquisição de sua personalidade ocorre com o registro na Justiça Eleitoral.

C) desfrutam de autonomia, sujeitando-se entretanto, ao registro de seus estatutos no Tribunal Superior Eleitoral.

D) a fidelidade e a disciplina partidárias são objetos de facultativa disposição estatutária.

E) podem ter caráter regional e independem de prestação de contas à Justiça Eleitoral.

04. A competência para legislar sobre

A) direito tributário e financeiro é privativa da União.

B) criação, funcionamento e processo do juizado de pequenas causas é concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal.

C) trânsito e transporte é comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

D) seguridade social é exclusiva da União.

E) sistema de consórcios e sorteios é concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal.

05. Na forma da atual Constituição Federal, os Vereadores

A) são agentes políticos e não estão sujeitos ao regime jurídicos único como servidores públicos.

B) dispõem de imunidade material, ou seja, inviolabilidade, por suas opiniões, palavras e votos.

C) dispõem de imunidade formal ou processual.

D) estão sujeitos às proibições e incompatibilidades, no exercício da vereança, de modo diverso ao disposto na  CF, no que couber, aos membros do Congresso Nacional e, na Constituição Estadual do respectivo estado, aos membros da Assembléia Legislativa.

E) são julgados, pelas infrações político-administrativas, pelo Tribunal de Justiça do Estado.

06. A Constituição Federal pode ser emendada

A) desde que a emenda seja tendente, apenas, à retirada de parcela mínima de autonomia dos Estados federados.

B) se o quorum estabelecido para sua aprovação, em ambos os turnos, for de dois terços dos votos dos respectivos membros.

C) durante a vigência de intervenção federal, estado de sítio ou estado de defesa.

D) desde que vise abolir a forma republicana.

E) na mesma legislatura, mediante nova proposta, por três quintos dos votos dos parlamentares, ainda que tenha sido rejeitada ou havida como prejudicada.

07. No tocante ao processo legislativo, a Constituição Federal de 1988 preceitua que

A) as medidas provisórias somente terão eficácia após sua conversão em lei, no prazo de trinta dias.

B) as leis delegadas serão elaboradas pelo Presidente da República e Governadores dos Estados, dentro das especificações do pedido de declaração e termos da Resolução do Congresso nacional ou Assembléia Legislativa.

C) as leis complementares serão aprovadas por maioria absoluta.

D) matéria constante do projeto de lei rejeitado somente poderá constituir objeto de novo projeto, na mesma sessão legislativa, mediante maioria de dois terços dos membros de qualquer das Casas do Congresso.

E) as matérias reservadas à lei complementar e a legislação sobre Organização do Poder Judiciário e do Ministério Público somente nos casos específicos serão objeto de delegação.

08. Em relação ao controle de constitucionalidade, assinale a afirmação correta.

A) Tratando-se de conflito entre lei estadual ou municipal e a Constituição Estadual, a decisão final do tribunal de Justiça está sujeita à apreciação do STF, em grau de recurso.

B) A ação indireta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual é da competência originária do Superior Tribunal de Justiça.

C) As leis municipais são passíveis de controle por via de ação direta de inconstitucionalidade.

D) Quando a impugnação de lei ou ato normativo municipal ocorrer por via de defesa ou exceção, em razão de ofensa à Constituição Federal, poderá ser revista a questão da inconstitucionalidade mediante recurso extraordinário.

E) As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo STF, nas ações declaratórias de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal, produzirão eficácia entre as partes e efeito vinculante aos órgãos do Poder Executivo.

09. Quanto ao Poder Executivo, a Constituição do Estado da Bahia de 1989 estabelece que

A) o julgamento do Governador do Estado, nos crimes comuns, será efetuado pelo Tribunal de Justiça.

B) o Governador do estado, nos crimes de responsabilidade, será julgado pela Assembléia Legislativa.

C) reconhecida a responsabilidade do Governador pela Assembléia Legislativa, limitar-se-á a condenação à perda do cargo com inabilitação para a função pública pelo período de quatro anos.

D) aprovar e suspender a intervenção estadual no Município são competência privativa do Governo do Estado.

E) Contrair empréstimos externos ou internos independentemente do Poder Legislativo é da competência privativa do Governador do Estado.

10. Atinente ao Poder judiciário, na forma da Constituição do estado da Bahia de 1989, é correto afirmar que

A) a residência, na respectiva comarca, do Juiz de Direito e do Promotor de Justiça, é mandamento constitucional.

B) a vitaliciedade do Magistrado somente será adquirida após dois anos de exercício.

C) a proposta da lei de organização judiciária, ao Legislativo, compete, privativamente, ao Governador do Estado.

D) A Justiça de Paz é remunerada e eletiva, com mandado de quatro anos, com atribuições para exercer atividades conciliatórias e apurações de infrações de menor potencial ofensivo.

E) Juízes de Direito Substitutos poderão ser designados pelo Tribunal de Justiça para conhecer e julgar conflitos fundiários com competência exclusiva para questões agrárias.

11. O ato que só se forma com a conjugação de vontades dos órgãos diversos denomina-se

A) ato composto.

B) ato vinculado.

C) ato complexo.

D) ato múltiplo.

E) ato simples.

12. A proibição de construção a menos de quinze metros da rodovia, restringindo-se aos terrenos marginais das estradas de rodagem, constitui

A) servidão administrativa.

B) desapropriação direta.

C) ocupação.

D) requisição.

E) limitação administrativa.

13. Onerosidade e maiores dificuldades surgidas na execução do contrato, de modo surpreendente e excepcional, ensejando a adequação de preços e maior prazo, decorrentes de ocorrências materiais, não cogitadas na celebração do contrato, denominam-se

A) fato do príncipe.

B) interferências ou sujeições imprevistas.
C) fato da administração.
D) reajuste contratual de preços.
E) força maior ou caso fortuito.
14. Assinale e afirmação correta.

A) Na concorrência ou tomada de preços, o edital constitui princípio básico, considerado como lei interna da licitação, vinculando-se ao mesmo os licitantes.

B) O direito do vencedor da licitação se restringe não só à adjudicação como ao contrato imediato.
C) Ressalvados os casos específicos da legislação, obras, serviços, compras e alienação são contratados mediante processo de licitação pública.
D) A impugnação administrativa, discriminatória ou administrativa no edital, pode ocorrer em qualquer fase da licitação, até mesmo após a apresentação da proposta.
E) A divulgação do edital é obrigatória pela imprensa oficial e particular, na concorrência, devendo ser publicado o texto completo e não o aviso resumido.
15. A retomada coativa do serviço, por motivo de conveniência ou interesse da administração, denomina-se

A) encampação ou resgate.

B) reversão.
C) anulação.
D) rescisão.
E) caducidade.

16. De referência às entidades paraestatais, assinale a afirmação correta.

A) O pessoal da empresa pública, não sendo servidor público, inocorre na vedação constitucional de acumulação remunerada de cargos, funções ou empregos.

B) Para fins criminais relacionados com o trabalho, os empregados e dirigentes da empresa pública são considerados funcionários públicos.
C) Os bens das entidades paraestatais são bens públicos com destinação especial e administração particular, não podendo ser onerados ou alienados em qualquer hipótese.
D) As sociedades de economia mista são pessoas jurídicas de direito público com capital exclusivo do Poder Público.
E) Os serviços sociais autônomos instituídos por lei como pessoa jurídica de direito público são entes paraestatais de cooperação com o Poder Público integrantes da administração indireta.
17. No tocante à desapropriação, é correto assinalar que

A) na desapropriação por zona e na desapropriação para formação de distritos industriais, os bens desapropriados não podem ser alienados, ainda que excedentes ou desnecessários ao expropriante.

B) um bem desapropriado para uma finalidade pública não pode ser usado para outra finalidade pública.

C) o pagamento da indenização, na desapropriação para observância do Plano Diretor do Município, poderá ser feito em títulos de dívida pública, com prazo de quinze anos, mediante autorização prévia da Câmara Municipal.

D) a desapropriação para fins de reforma agrária é da competência da União e será paga com títulos de dívida agrária, resgatáveis até vinte anos a partir do segundo ano de sua emissão.

E) os bens de autarquias, fundações públicas, entidades paraestatais, concessionárias e delegados dos serviços públicos não podem ser expropriados.

18. Estabelece a Constituição Federal de 1988, quanto à responsabilidade patrimonial do estado, que

A) a reparação dos danos causados pela administração pública, por seus agentes, tem suporte na teoria subjetiva.

B) na teoria objetiva com base no risco administrativo, falta, atraso ou inexistência do serviço não constituem, por si só, causa determinante da não-indenização, permitindo que se demonstre a culpa da vítima, total ou parcial, para excluir ou atenuar a reparação do dano.

C) constituem requisitos para a ação regressiva do estado contra o funcionário causador do dano, ter o mesmo incorrido em culpa ou dolo e ter sido a administração condenada a indenizar a vítima.

D) o comportamento da vítima, mesmo que comprovada sua culpa, não exclui ou atenua a indenização do Estado pelos danos causados.

E) aplica-se aos agentes políticos, Parlamentares e magistrados, a responsabilidade com base na teoria objetiva do risco integral.

19. Quanto ao controle dos atos administrativos, assinale e afirmação correta.

A) O processo de cassação de mandato pelas câmaras legislativas não é passível de controle de legalidade pela Justiça, ainda que se restrinja aos aspectos da existência dos motivos e regularidade formal do processo.

B) Não atendidas todas as prescrições constitucionais, legais e regimentais, os atos interna corporis das câmaras legislativas ou dos tribunais judiciais podem ser objeto de apreciação e controle do Judiciário.

C) Toda atuação do Tribunal de Contas é a posteriori, sendo suas atividades fundamentalmente técnicas vinculantes.

D) O controle dos atos administrativos pelo judiciário restringe-se a sua legalidade, não tendo significado o exame da legitimidade.

E) O mérito do ato administrativo é infenso à revisão, bem como ao exame de seus motivos determinantes.

20. Quanto aos serviço públicos, assinale a afirmação correta.

A) A delegação do serviço público consiste no transpasse de mera execução, com transferência de titularidade.

B) Os serviços concedidos estão sujeitos, sempre, às normas regulamentares ou de serviços, bem como ao controle e fiscalização do Poder Público.

C) A alteração unilateral dos contratos de concessão de serviços não está restrita, apenas, às cláusulas regulamentares.

D) Os serviços concedidos, ainda que deficientes, não podem sofrer intervenção do poder concedente para sua regularização.

E) Os serviços autorizados são decorrentes de ato unilateral e precário com regulamentação específica e prazo certo de duração.

21. Sobre usucapião, assinale a afirmação correta.

A) São requisitos comuns de todas as espécies de usucapião: animus domini; justo título; posse mansa, pacífica, contínua, ininterrupta e de boa fé.

B) Não há necessidade de elemento subjetivo para sua configuração, contrariando a teoria adotada pelo Código Civil.

C) É impossível acrescentar a posse do possuidor à do seu antecessor, para efeitos de aquisição de propriedade via usucapião.

D) Posse a título precário não se convalesce, para efeitos de aquisição da propriedade, via usucapião.

E) A prescrição aquisitiva não pode ser suspensa ou interrompida.

22. Assinale a afirmação incorreta.

A) Fundações constituem-se em universalidade de bens, com fins especiais, cujo guardião é o Ministério Público.

B) Fundações podem ser pessoas jurídicas de direito privado com fins especiais, cujos bens são, em regra, inalienáveis.

C) Fundações constituem-se em universalidade de bens inalienáveis, cujo guardião é o ministério Público.

D) Os bens doados a uma fundação poderão ser convertidos em dívida pública quando insuficientes para constituí-la.

E) A alteração do estatuto da fundação ficará sujeita à aprovação do órgão do Ministério Público, o mesmo não se podendo afirmar com relação à criação.

23. Assinale a afirmação correta sobre direitos e deveres dos conviventes no vigente ordenamento positivo.

A) Os conviventes têm direito à sucessão causa mortis, mas somente no que se refere ao usufruto dos bens adquiridos na constância da união.

B) Na falta de descendentes e ascendentes, o sobrevivente terá direito à totalidade da herança do outro convivente.

C) Os conviventes têm o direito de prestação de alimentos recíproca, independentemente da comprovação da necessidade.

D) Os conviventes têm direito a receber alimentos desde que estipulados em contrato escrito, anterior à união.

E) Os conviventes têm direito aos bens móveis ou imóveis adquiridos na constância da união, independentemente de contrato escrito, desde que comprovem a colaboração material individual.

24. Assinale e afirmação incorreta sobre o reconhecimento dos filhos havidos fora do casamento.

A) O reconhecimento é irrevogável.

B) O reconhecimento poderá ser efetuado por escritura pública, ou particular, em cartório.

C) O Ministério Público tem poder para investigação de paternidade, ainda que de caráter personalíssimo.

D) O reconhecimento pode preceder o nascimento do filho ou sucedê-lo, se o suposto pai deixar descendentes.

E) O Ministério Público tem poder de investigação de paternidade por ser esta personalíssima e indisponível.

25. O prazo de estágio de convivência na adoção pode ser

A) dispensado, se o adotando não tiver mais de um ano de idade.

B) dispensado, se o adotante for estrangeiro.

C) dispensado, em caso de adoção por estrangeiro residente ou domiciliado fora do país, desde que haja consentimento dos pais.

D) no mínimo de vinte dias, para crianças de até dois anos de idade e no mínimo de quarenta dias, quando o adotado tiver mais de dois anos, em caso de adoção por estrangeiro residente ou domiciliado fora do país.

E) dispensado a critério do Ministério Público, em qualquer caso.

26. Sobre alimentos, pode-se afirmar que

A) o alimento exonerar-se-á da obrigação alimentar se vier a constituir nova família.

B) sendo a obrigação personalíssima, os netos não podem pleitear alimentos de seus avós, ainda que falecidos os pais.

C) a obrigação de prestar alimentos transmite-se aos herdeiros do devedor, nos termos das normas atinentes à sucessão hereditária.

D) a obrigação alimentar fixada na sentença de separação judicial litigiosa extingue-se, automaticamente, com a decretação do divórcio.

E) o cônjuge responsável pela separação prestará ao outro pensão alimentícia, independentemente de prova da necessidade.

27. Presumem-se concebidos na constância do casamento os filhos nascidos

A) cento e cinquenta dias subseqüentes à dissolução da sociedade conjugal por morte, separação ou anulação.

B) pelo menos noventa dias depois de estabelecida a convivência conjugal.

C) pelo menos nove meses depois de estabelecida a convivência conjugal.

D) pelo menos cento e oitenta dias depois de estabelecida a convivência conjugal.

E) pelo menos sete meses depois de estabelecida a convivência conjugal.

28. Não constitui motivo excludente de nexo causal, e sim de imputabilidade, na seara da responsabilidade civil,

A) anuência da vítima.

B) força maior ou caso fortuito.

C) culpa exclusiva da vítima.

D) culpa concorrente da vítima.

E) culpa de terceiros.

29. Assinale a afirmação correta.

A) A separação judicial por mútuo consentimento pode ser decretada se os cônjuges forem casados há mais de um ano e havendo consenso quanto a guarda e regime de visitas dos filhos, pensão alimentícia e divisão dos bens comuns.

B) A separação judicial litigiosa somente pode ser requerida com fundamento em conduta desonrosa, ou por qualquer ato que importe em grave violação dos deveres do casamento, tornando, assim, insuportável a vida em comum.

C) A separação litigiosa pode ser requerida com base na separação de fato do casal há mais de um ano, lapso temporal que pode ter início com a efetivação de medida cautelar de separação de corpos.

D) O cônjuge considerado culpado na separação litigiosa necessariamente perderá a guarda dos filhos, o direito de usar o nome do marido (se a culpada for a mulher) e deverá prestar ao outro pensão alimentícia.

E) Decretada a separação judicial litigiosa, a mulher voltará a usar o nome de solteira, exceto se expressamente manifestar interesse em manter o patronímico do marido.

30. Assinale a afirmação incorreta.

A) O bens ambientais podem ser classificados na categoria dos bens difusos, tendo como titularidade a coletividade.

B) A responsabilidade civil de indenizar danos causados ao meio ambiente é objetiva e estende-se à reparabilidade de prejuízos sofridos por terceiros.

C) O Ministério Público pode agir judicial e extrajudicialmente na defesa dos direitos ambientais.

D) Os bens ambientais são de titularidade do Estado, sendo da competência exclusiva do Poder Público por eles zelar.

E) O dever de indenizar do agente causador do dano ao meio ambiente não pode ser afastado se demonstrados o prejuízo e o nexo causal entre a atividade e o dano, ainda que a conduta do agente seja lícita e devidamente autorizada pelo poder competente.

31. Assinale a alternativa que não constitui hipótese de responsabilidade civil objetiva albergada por nosso sistema jurídico.

A) A responsabilidade civil do Estado.

B) A responsabilidade civil dos pais, por atos de filhos absolutamente incapazes, que estiverem sob seu poder e em sua companhia.

C) A responsabilidade dos tabeliães e escreventes de nota, perante terceiros, pela inexatidão e lacunas dos atos que lavraram, desde que causem danos.

D) A responsabilidade civil do fabricante pela reparação dos danos causados ao consumidores por informações insuficientes ou inadequadas sobre a utilização e riscos do produto (responsabilidade pelo fato do produto).

E) A responsabilidade civil do habitante de casa, pelo dano proveniente das coisas que dela caírem ou forem lançadas em lugar indevido.

32. Assinale a afirmação correta.

A) São excluídas da comunhão universal as obrigações provenientes do ato ilícito.

B) Não se excluem do regime da comunhão parcial os bens que, na constância do matrimônio, forem adquiridos por sucessão causa mortis.

C) São excluídos os bens adquiridos com valores exclusivamente pertencentes a um cônjuge, durante a constância do matrimônio, no regime da comunhão parcial.

D) Excluem-se da comunhão universal as dívidas anteriores ao casamento, mesmo se reverterem ao preito comum.

E) Os bens de herança adquiridos por apenas um dos cônjuges não se comunicam, qualquer que seja o regime dos bens do casamento.

33. É correto afirmar, quanto ao parcelamento do solo e loteamento urbano, que

A) o registro do loteamento pode ser cancelado a requerimento do loteador, com a anuência da Prefeitura, se depositado o preço pago pelos lotes objeto de contrato, sem consulta prévia aos contratantes.

B) os compromissos compra e venda de lotes devem ser feitos por escritura pública, devidamente registrada no cartório de registro de imóveis, para que possam Ter validade.

C) desde a data do registro do loteamento, passam a integrar o domínio municipal as vias e praças, os espaços e as áreas destinadas a edifícios públicos e outros equipamentos urbanos constantes do projeto do memorial descritivo.

D) é lícito vender ou prometer vender parcela de loteamento ou desmembramento não registrado, uma vez aprovado o respectivo projeto pela Prefeitura Municipal.

E) Os compromissos de compra e venda podem ser objeto de resilição unilateral.

34. No que diz respeito ao registro de imóveis, assinale a afirmação incorreta.

A) Quando o regime de separação de bens for determinado por lei, a averbação respectiva deve ser feita, obrigatoriamente, no lugar da situação do imóveis de propriedade do casal.

B) Poderá ser retificado erro constante no registro, a requerimento interessado, dirigido ao Magistrado.

C) Poderá ser retificado erro constante do registro, pelo oficial, em se tratando de erro evidente.

D) O registro de imóvel arrecado é nulo, se efetuado após a respectiva sentença de abertura de falência, salvo se a apresentação tiver sido feita anterior a esta.

E) À inscrição de bem, que pode ser instituída por escritura pública ou particular assinada por duas testemunhas, faz-se necessária a publicação do respectivo documento na imprensa local.

35. A adquire um secador de cabelos marca X, na loja Y, para presentear sua esposa B. Ao utilizar o secador pela primeira vez, B sofre queimaduras graves no couro cabeludo, em decorrência de explosão desse utensílio. No que diz respeito à responsabilidade civil imposta pelo Código de Defesa do Consumidor, assinale a afirmação correta.

A) A poderá pleitear indenização do fabricante do secador de cabelos entre a responsabilidade objetiva deste; caso não possa ser o mesmo identificado, responsabilizar-se-á o comerciante, desde que seja demonstrada a culpa da loja.

B) A poderá responsabilizar o comerciante e o fabricante do secador de cabelos, independentemente da culpa, sendo que B apenas poderá requerer reparação de dados se A não manifestar interesse em fazê-lo, pois somente ele pode ser considerado consumidor.

C) A responsabilidade civil quanto aos danos causados a B somente poderá ser imputada ao fabricante do secador de cabelos e, considerando-se que B não foi consumidora do produto, dependerá da demonstração de culpa, nos termos do Código Civil, não se aplicando o disposto no Código de Defesa do Consumidor.

D) B poderá pleitear indenização ao fabricante do secador de cabelos ante a responsabilidade objetiva deste, requerendo reparação por danos materiais e morais causados pelo produto defeituoso.

E) O Ministério Público pode defender os interesses individuais de A e B, pois estes decorrem da responsabilidade civil pelo fato do produto.

36. No caso de falência de uma sociedade comercial, decorrente de crédito de consumidor.

A) não poderá ocorrer a desconsideração da personalidade jurídica da sociedade, tendo em vista a ausência de previsão legal.

B) não poderá ocorrer a desconsideração da personalidade jurídica da sociedade, uma vez que esta tem individualidade própria, não se confundindo com as pessoas dos sócios.

C) poder-se-á desconsiderar a personalidade jurídica da sociedade, independentemente da existência de prejuízo ao consumidor.

D) a desconsideração da personalidade jurídica da sociedade é permitida, exceto em caso de falência, mesmo havendo prejuízo ao consumidor.

E) poder-se-á desconsiderar a personalidade jurídica da sociedade quando houver prejuízo ao consumidor.

37. A respeito da concordata, assinale a afirmação incorreta.

A) A concordata pode ser rescindida pelo pagamento feito a uns credores, com prejuízo de outros.

B) Poderá o devedor, durante o processo de concordata, alienar bens imóveis ao constituir garantias reais, tendo em vista que conserva a administração de seus bens, sob a fiscalização do comissário.

C) A concordata é preventiva ou suspensiva, conforme for perdida em juízo antes ou depois da declaração de falência.

D) Durante o processo de concordata preventiva, o devedor conservará a administração de seus bens e continuará com seu negócio, sob fiscalização do comissário.

E) O comissário, na concordata, a exemplo do síndico, na falência, poderá ser substituído ou destituído, observados os requisitos legais.

38. Assinale a alternativa que não constitui efeito jurídico da sentença declaratória de falência.

A) Formação da massa de credores.

B) Suspensão da fluência de juros contra a massa falida.

C) Restrições à capacidade civil do falido.

D) Vencimento antecipado dos créditos.

E) Suspensão das ações individuais dos credores.

39. Quanto aos bens do falido, pode-se afirmar que

A) o falido perde o direito de administrar seus bens, porém não de dispor de seu patrimônio.

B) a guarda e a conservação dos bens arrecadados são de responsabilidade do Juiz do processo de falência.

C) os bens arrecadados de fácil deterioração ou custosa ou arriscada guarda poderão ser vencidos no curso do processo da falência, a critério do síndico, independentemente de manifestação judicial.

D) o síndico poderá alienar os bens móveis para destinar o valor em aplicações financeiras rentosas, a benefício dos credores.

E) todos os bens do devedor, inclusive direitos e ações, existentes na época da declaração da falência, bem como os adquiridos no curso do processo, serão objeto de arrecadação, exceto os absolutamente impenhoráveis, segundo a legislação processual civil, e os gravados com cláusulas de inalienabilidade.

40. Não é causa de exclusão de sócio da sociedade contratual

A) mora na integralização da quota por ele subscrita.

B) incapacidade civil.

C) prevaricação.

D) expulsão pelos demais sócios, por mera disposição de vontade destes.

E) violação de obrigação social.

41. Assinale a afirmação correta sobre jurisdição e ação.

A) A jurisdição civil cessa para o Juiz que se aposenta, salvo quando haja concluído a instrução do processo, hipótese em que deve proferir sentença.

B) São condições da ação a capacidade para postular em juízo e a competência do juízo.

C) São elementos da ação a possibilidade jurídica do pedido e o interesse de agir.

D) Cumulação de ações pressupõe mais de um processo.

E) A simples distribuição da petição inicial, nas comarcas em que exista mais de uma vara, caracteriza a propositura da ação.

42. Assinale a afirmação correta sobre competência

A) É competente para julgar a ação declaratória incidental o Juiz da causa principal.

B) Em razão do território, a competência é imodificável.

C) Em razão da matéria, a competência somente pode ser impugnada na oportunidade da contestação.

D) Argúi-se mediante exceção a incompetência absoluta.

E) Configura-se continência entre ações, para efeito de definir-se competência, quando nelas é idêntica a causa de pedir.

43. Assinale a afirmação correta sobre procedimentos, extinção de processo e reconvenção.

A) O procedimento sumário é próprio para ações relativas à capacidade das pessoas.

B) Pronunciada pelo Juiz decadência ou prescrição, extingue-se o processo, sem julgamento de mérito.

C) As regras gerais do procedimento ordinário têm aplicação subsidiária, nos procedimentos sumário e especiais.

D) Ao procedimento cautelar que derive título de dívida líquida e certa aplicam-se, excepcionalmente, as normas do procedimento de execução por quantia certa.

E) A desistência da ação impede o prosseguimento da reconvenção.

44. Assinale a afirmação correta sobre o Ministério Público.

A) Quando atua no processo como fiscal da lei, está impedido de produzir provas.

B) É dispensável sua intervenção nas causas em que a incapacidade do interessado não decorre de idade.

C) O prazo do Ministério Público computa-se em dobro para contestar e, em quádruplo, para recorrer.

D) O órgão do Ministério Público é civilmente responsável, quando se comporta, nas suas funções, como dolo ou fraude.

E) Intervindo como fiscal da lei, o Ministério Público manifestar-se-á antes das partes.

45. Assinale a afirmação correta sobre litisconsórcio, assistência e intervenção de terceiros.

A) Mesmo que se trate de litisconsórcio facultativo, é vedado ao juiz limitar a quantidade de litigantes.

B) Verificando o Juiz ser a hipótese de litisconsórcio necessário, poderá mandar que o autor promova a citação de todos os interessados que devam figurar no processo.

C) Na assistência simples, pode o assistente impedir que a parte assistida, sendo autora, desista da ação.

D) A intervenção de terceiro, mediante oposição, reclamando a coisa ou o direito entre autor e réu, cabe seja oferecida, no processo, enquanto não se formar coisa julgada.

E) Descabe denunciação da lide no procedimento sumário.

46. Assinale a afirmação correta sobre atos processuais e nulidades.

A) Decisão interlocutória é ato do Juiz que, resolvendo questão incidente, põe fim ao processo.

B) Somente se processam na férias forenses as causas de procedimento sumário.

C) A citação ordenada por Juiz incompetente não produz efeitos jurídicos.

D) A intimação do ministério Público far-se-á, em qualquer caso, pessoalmente.

E) É inválido o ato processual que deixa de observar forma escrita em lei, mesmo sem combinação de nulidade.

47.  Assinale a afirmação correta sobre petição inicial e pedido.

A) A petição inicial que não preencher todos os requisitos previstos no Código de Processo Civil será, imediatamente, indeferida.

B) É proibida a formulação de pedidos sucessivos.

C) A acumulação de pedidos contra o mesmo réu só é permitida em processos distintos, de igual procedimento.

D) Mesmo que o autor da ação não apresente pedidos alternativos, o Juiz assegurará ao devedor escolher o modo pelo qual cumprirá a obrigação, se assim admitir o contrato ou a lei.

E) O pedido haverá de ser, sempre, determinado.

48. Assinale a afirmação correta sobre petição inicial e pedido.

A) A petição inicial que não preencher todos os requisitos previstos no Código de Processo Civil será, imediatamente, indeferida.

B) É proibida a formulação de pedidos sucessivos.

C) A cumulação de pedidos contra o mesmo réu só é permitida em processos distintos, de igual procedimento.

D) Mesmo que o autor da ação não apresente pedidos alternativos, o Juiz assegurará ao devedor escolher o modo pelo qual cumprirá a obrigação, se assim admitir o contrato ou a lei.

E) O pedido haverá de ser, sempre, determinado.

48. Assinale e afirmação correta sobre recursos.

A) Os embargos de declaração devem ser opostos em quarenta e oito horas, se dirigidos contra decisão de Juiz de primeira instância.

B) É revogável pelo Juiz sua decisão de recebimento de apelação, se reconhecer ausência de pressuposto de admissibilidade do recurso.

C) O Juiz de primeiro grau poderá atribuir efeito suspensivo ao agravo de instrumento.

D) O agravo de instrumento é apropriado para impugnar decisão judicial que extinguir o processo, sem julgamento de mérito.

E) Em todos os recursos previstos no Código de Processo Civil, salvo em embargos declaração, o prazo para interposição e para resposta é dez dias.

49. Assinale a afirmação correta sobre processo eleitoral.

A) Dispensa-se expressa concordância do candidato quando seu registro é promovido por delegado de partido.

B) Nos feitos de competência do Juiz Eleitoral, conta-se em dobro o prazo para o Ministério Público impugnar candidatura, em decorrência de inelegibilidade.

C) Havendo impugnação a candidatura, será intimado para manifestar-se o partido que requereu o registro.

D) Contra decisões do juízo da Junta Eleitoral, cabe recurso, com efeito suspensivo.

E) Desde que provocado por partido político, pode o Ministério Público Eleitoral representar à Justiça Eleitoral contra abuso do poder econômico ou do poder de autoridade, praticado em favor de candidato ou partido político.

50. Assinale a afirmação correta sobre liquidação de sentença, execução e embargos e devedor.

A) Existindo necessidade de provar-se fato novo, a liquidação de sentença far-se-á por arbitramento, observando-se o procedimento comum.

B) É definitiva a execução de título judicial quando o recurso contra ele interposto tenha efeito meramente devolutivo, ressalvada a hipótese de futura indenização ao executado se provido o recurso.

C) É regra geral que a execução deve processar-se no juízo em que foi produzida a sentença, ainda que ela haja sofrido modificação em instância superior.

D) Na execução por quantia certa contra devedor solvente, pode ser-lhe penhorado qualquer bem.

E) Nos embargos à execução de título judicial, é assegurado ao executado a mais ampla defesa, com todas as argüições ou alegações que poderiam oferecer, processo de conhecimento.

51. Assinale a afirmação correta sobre processo cautelar.

A) As medidas cautelares podem ser pleiteadas antes ou no curso do processo principal.

B) A cautela deferida tem eficácia interrompida durante o período em que, por força de disposição legal, deva ficar suspenso o processo.

C) No procedimento cautelar de justificação, o prazo para defesa conta-se da citação da parte contrária.

D) Tratando-se de procedimento cautelar de posse em nome do nascituro, é indispensável o exame médico que comprove o alegado estado de gravidez.

E) A produção antecipada de prova, prevista no Código de Processo Civil, consistirá, unicamente, em exame pericial.

52. Assinale a afirmação correta sobre ações possessórias.

A) É ordinário o procedimento de manutenção ou de reintegração de posse, se intentado depois de ano e dia de ocorrência da turbação ou do esbulho.

B) Documentalmente provada, com a petição inicial, a turbação ou esbulho, com menos de ano e dia, a proteção possessória liminar pode ser concedida, sem prévia audiência da parte contrária, ainda que seja pessoa jurídica de direito público.

C) Ocorrendo audiência de justificação prévia e deferida a medida liminar, o prazo para contestar conta-se da citação inicial.

D) Nas ações possessórias contra pessoa casada, a citação deve estender-se ao respectivo cônjuge, independentemente de composse ou de participação dele na violação ao direito do autor da demanda.

E) Contra o indeferimento de proteção possessória liminar, após justificação prévia, adequado é o recurso de apelação.

53. Mandado de segurança

A) é procedimento inidôneo para proteger receio, embora justo e grave, de defesa a direito líquido e certo.

B) não gera efeitos patrimoniais, quando ao período anterior ao ajuizamento do pedido.

C) somente pode ser requerido por pessoa física.

D) descabe contra ato de dirigente de autarquia.

E) não comporta litisconsórcio ativo.

54. Quando à ação civil pública, pode-se afirmar que 

A) é imprestável para a responsabilização por danos causados ao consumidor.

B) o foro competente para exercitá-la é o da sede da entidade que a promove.

C) a ação cautelar e a principal podem ser propostas pelo Ministério Público e, quando ele não o fizer, intervirá nos feitos, necessariamente, como fiscal da lei.

D) somente quando for autor, o Ministério Público poderá promover a execução de sentença condenatória.

E) os recursos contra decisões nela proferidas têm efeito suspensivo.

55. Assinale a afirmação correta sobre ação popular.

A) Apenas pessoa física tem legitimidade para requerê-la.

B) Nela é dispensado o acompanhamento do Ministério Público.

C) A pessoa jurídica de onde emana o ato impugnado não poderá abster-se de contestá-la.

D) Se o autor desistir da ação, extinguir-se-á, necessariamente, o processo.

E) Procedente a ação, somente o autor poderá promover a execução da sentença.

56. Sobre divórcio e separação judicial, é correto afirmar que

A) a conversão da separação judicial em divórcio pode ser pleiteada por um dos separados e independe da citação do outro.

B) A separação judicial contenciosa observará o procedimento ordinário.

C) é defeso ao Juiz recusar homologação à separação consensual, pelo só motivo de a convenção entre os cônjuges não haver preservado interesses dos filhos do casal.

D)  A petição de separação ou de divórcio consensual será assinada pelo advogado ou pelos advogados dos requerentes, representando-os.

E) Após concluído o processo contencioso de separação, pode dar-se sua conversão em separação consensual, se pedida pelas partes.

57. Na ação de alimentos,

A) não sendo as hipóteses de carta precatória  e de edital, a citação inicial far-se-á por mandado, por intermédio de oficial de justiça.

B) é desnecessária a presença do Ministério Público.

C) o recurso cabível contra a sentença que julgar procedente a ação tem efeito suspensivo.

D) A decisão liminar concessiva de alimentos provisórios pode, em altos apartados, ser revista, diante de alteração na situação financeira de qualquer das partes.

E) na audiência de tentativa de conciliação, além das partes, devem estar presentes seus advogados.

58. Assinale a firmação correta sobre ação de demarcação de terras particulares.

A) a petição inicial pode acrescentar ao pedido de demarcação o de devolução de área invadida, com os rendimentos que produziu, ou indenização dos danos resultantes de usurpação.

B) Todos os acionados serão citados por oficial de justiça.

C) Inexistindo contestação, o Juiz logo proferirá sentença.

D) Quando houverem de atuar, os arbitradores, no laudo referente ao traçado da linha demarcanda, não devem considerar a simples fama da vizinhança do imóvel nem as informações de antigos moradores do local.

E) Trânsita em julgado a sentença de procedência da ação, com a determinação da linha divisória questionada, a execução restringir-se-á a indenizações que forem objeto de condenação e ao ônus da sucumbência.

59. Assinale a afirmação correta sobre ação de usucapião no regime do Código de Processo Civil.

A) É ordinário seu procedimento, mas têm preferência a instrução e o julgamento.

B) A ação de usucapião é própria para obster-se, nos termos da lei, declaração de domínio e não de servidão predial.

C) Sendo desconhecido os confrontantes do imóvel usucapiendo é dispensável a respectiva citação.

D) Competente para a ação é fora do domicílio da pessoa em cujo o nome está registrado, no competente cartório de imóveis, prédio que se deseja usucapir.

E) Em todos os atos do processo, é necessária a presença do Ministério Público.

60. Assinale a afirmação correta sobre as ações coletivas, em juízo, segundo o Código de Defesa do Consumidor.

A) Não estão sujeitas ao Código de Processo Civil, ainda que subsidiariamente.

B) Podem ser intentadas pelo Ministério Público.

C) Nelas, devem ser antecipadamente pagas honorários de perito que haja de funcionar no feito e custas processuais.

D) Quando objetivarem cumprimento de obrigação de fazer ou de não fazer, é inadmissível seja obrigação convertida em perdas e danos.

E) O Ministério Público carece de legitimidade para promover, quando visem a proteção de interesses individuais homogêneos cabendo-lhe, no entanto, atuação como fiscal da lei.

61. A lei brasileira a partir de 1990 criou a chamada delação premiada, prevista no parágrafo 4º do art. 159 do Código Penal, que se transcreve a seguir, com a nova redação dada pela Lei nº 9.269/96: se o crime é cometido por quadrilha ou bando, o co-autor que denunciá-lo à autoridade, facilitando a liberação do seqüestrado, terá sua pena reduzida de um a dois terços. Trata-se, nesse caso, de
A) uma causa obrigatória de diminuição de pena.

B) uma causa facultativa de diminuição de pena.

C) uma atenuante específica.

D) uma atenuante genérica.

E) uma circunstância atenuante.

62. A importância ilegal de substância entorpecente ou que determina dependência física ou psíquica envolve aparente conflito de normas entre o crime de contrabando previsto no artigo 334 do Código Penal e o artigo 12 da Lei nº 6.368/76. Esse conflito será resolvido com base no princípio da 

A) auternatividade.

B) consumpção.

C) especialidade.

D) subsidiariedade.

E) adequação.

63.  Em termos de inviolabilidade de domicílio, pode-se dizer que a tentativa de invadir o barraco de Maria das Dores, por policiais civis para constatar sobre presença ou não de produto de furto perpetrato por seu filho,

A) é crime de abuso de autoridade consumado.

B) é violação de domicílio.

C) é violação de domicílio tentada.

D) é crime de inviolabilidade de domicílio.

E) não é crime.

64. João e Pedro, devidamente habilitados, pegaram sem consentimento o carro do pai de João para um passeio. Dentro do carro, João convidou insistentemente a Pedro, o motorista, para testar o limite máximo de velocidade do veículo, o que foi aceito, vindo a provocar um acidente onde uma pessoa morreu e outra saiu ferida. Nesse caso, pode-se afirmar que

A) ambos são autores de homicídio e lesões corporais culposas, sendo divisível a ação.

B) Pedro é autor do crime, e João, partícipe.

C) ambos são co-autores dos crimes de homicídio e lesão corporal culposos.

D) houve dois crimes culposos, e o motorista é o autor.

E) ambos são partícipes de crimes culposos.

65. Sandro, com 17 anos e meio, pratica um seqüestro. Com a vítima ainda em seu poder, em cativeiro desconhecido, completa 18 anos. Nesse caso, Sandro estará

A) sujeito às normas do Estatuto da Criança e do Adolescente.

B) sujeito às normas do Código Penal.

C) sujeito às normas da Lei nº 8.069/90 e do Código  Penal.

D) isento de pena.

E) sujeito à conversão da pena.

66. Paulo, serventuário da Justiça, recebeu valores referentes ao pagamento de custas processuais, comprometendo-se com o advogado e seu cliente que recolheria ditos valores no mesmo dia, conforme guias já expedidas. Paulo perdeu a hora e, ao fim do expediente, deixou o autores e o dinheiro sobre sua mesa de trabalho, tendo o serventuário Salu se apropriado de todo o dinheiro. Instaurado o competente inquérito, Salu confessou a autoria da infração, restituindo os valores. Nessa hipótese,  a reparação do dano

A) extingue a punibilidade de Paulo.

B) extingue a punibilidade de Salu.

C) não extingue a punibilidade.

D) não extingue a punibilidade porque a reparação foi anterior ao processo.

E) extingue a punibilidade de Paulo e Salu.

67. Vênus e Marte foram vítimas de estupro praticado pelo pai de Vênus. Esta é maior de 18 anos, e Marte, menor. Nesse caso, a ação penal será 

A) pública condicionada à representação.

B) pública condicionada, face à qualidade de uma das vítimas.

C) pública incondicionada, face à qualidade do agente.

D) de iniciativa privada, face à maioridade de uma das vítimas.

E) pública incondicionada, face à violência presumida.

68. A detração penal poderá ocorrer apenas nos casos de 

A) condenação a uma pena de reclusão.

B) condenação a uma pena de reclusão ou detenção.

C) condenação a uma pena privativa de liberdade ou medida de segurança.

D) condenação a uma pena de detenção ou  medida de segurança.

E) aplicação de medida de segurança ou absolvição.

69. O oficial de justiça encarregado de citar o réu cobrou-lhe certa quantia, afirmando destinar-se ao pagamento de taxas cartorárias e diligência. Nesse caso,

A) não há crime.

B) há crime de concussão.

C) há crime de excesso de exação.

D) há crime de corrupção passiva.

E) há crime de corrupção ativa.

70. Assinale e afirmação incorreta.

A) Transitada em julgado a sentença, pena de multa deverá ser paga em dez dias.

B) Transitada em julgado a sentença, o Juiz poderá deferir o pagamento de multa em parcelas mensais.

C) Transitada em julgado a sentença, a pena de multa é divida de valor.

D) Transitada em julgado a sentença, a pena de multa é divida de valor que pode ser convertida em prisão simples.

E) Transitada em julgado a sentença e deferida a suspensão condicional da pena, o pagamento de multa pode ser feito mediante desconto no salário do condenado.

71. Assinale a afirmação incorreta.

A) Há concurso de crimes quando o agente pratica dois ou mais crimes idênticos ou não por meio de uma só ação ou omissão.

B) Há concurso formal quando o agente pratica dois ou mais crimes mediante uma só conduta positiva ou negativa.

C) Há erro na execução quando o agente atira em A e, por acidente, acerta B e C.

D) Há crime continuado quando o agente pratica dois ou mais crimes da mesma espécie mediante mais de uma conduta unidas por um vínculo de dependência.

E) Responde por culpa o agente que, por acidente ou erro na execução, provoca resultado diverso do pretendido.

72. Assinale a afirmação incorreta.

A) São requisitos para o concurso de agentes pluralidade de condutas, relevância causal entre as ações, liame subjetivo entre os agentes e identidade do fato.

B) As penas no direito brasileiro são privativas de liberdade, interdição de direitos e multa.

C) As penas restritivas de direitos podem ser prestação de serviços à comunidade e limitação de fim de semana.

D) Anistia, graça e indulto são causas extintivas da punibilidade motivadas por política criminal.

E) A decadência extingue a punibilidade face à inércia do titular do direito de ação, que não o exerce, no prazo de lei.

73. Assinale a afirmação incorreta.
A) O prazo de decadência, no direito penal, é fatal e improrrogável.

B) Perempção é perda do direito de prosseguir na ação privativa do ofendido já iniciada.

C) No direito penal, a renúncia pode ser expressa ou tácita.

D) O perdão aceito é causa de extinção de punibilidade.

E) Contam-se os prazos, no direito penal, excluindo o dia do início.

74. Sabido dos Santos, empregado do Restaurante Sucesso, na função de almoxarife, durante as noites de Sábado subtraía parte dos mantimentos que deveriam ser usados no estabelecimento comercial, e os vendia para um supermercado situado no mesmo prédio onde funcionava o restaurante. O comportamento de Sabido dos Santos pode tipificar

A) furto simples e receptação.

B) furto qualificado, devido ao abuso de confiança.

C) apropriação indébita ou furto noturno.

D) apropriação indébita, seguida de receptação.

E) apropriação indébita, mediante concurso de pessoas.

75. O publicitário Amauri foi contratado para desenvolver uma campanha publicitária, visando o público de uma Feira de Utilidades Domésticas. Na abertura da Feira, o idealizador da campanha exibiu para os freqüentadores Marcos, Carla e Renata, todos nus, sob uma cachoeira, onde fingiam cenas de sexo entre si. Neste caso,

A) os agentes devem ser denunciados pela prática de ato obsceno em co-autoria.

B) os agentes devem ser denunciados pela prática de mediação para lascívia de outrem.

C) os agentes devem ser denunciados por atentado ao pudor em co-autoria.

D) somente Amauri deve ser denunciado pela prática de ato obsceno.

E) somente Marcos, Carla e Renata devem ser denunciados pela prática de atentado ao pudor.

76. Maria dos Santos foi abandonada pelo companheiro em adiantado estado de gravidez. Durante o trabalho de parto, eliminou a criança que nascia, em razão de não desejar criá-la. Maria admitiu o motivo do crime. A conduta de Maria corresponde ao crime de 

A) aborto.

B) homicídio privilegiado.

C) infanticídio.

D) homicídio simples.

E) homicídio qualificado.

77. Caracteriza o crime de calúnia

A) irrogar a alguém a prática de ato desonroso que se sabe não verdadeiro.

B) desferir bofetada no rosto de alguém, atribuindo-lhe a prática de conduta delituosa que se sabe verdadeira.

C) narrar, conforme notícia veiculada em jornal, que alguém recebeu propina para favorecer terceiros.

D) afirmar que alguém praticou prevaricação no exercício da função de gerente de casa comercial.

E) afirmar que alguém furtou coisa de terceiro, sabendo que tal coisa não existia.

78. Esperto e Ratinho entraram em uma residência durante a noite, ambos portando armas,  com o manifesto escopo de roubar. Os donos da casa acordaram, tendo o dono reagido, afirmando que dali nada levariam. Foi o quanto bastou para que Esperto deflagrasse um tiro, cujo projétil causou a morte do filho do casal, que dormia no mesmo aposento e que, ouvindo vozes, acordou e se encaminhou em direção ao pai. Esperto e Ratinho fugiram sem nada levar. O fato descrito corresponde ao crime de 

A) roubo próprio tentado.

B) roubo qualificado pelo resultado.

C) roubo próprio consumado.

D) tentativa de roubo qualificado.

E) roubo qualificado pelas circunstâncias.

79. Antônio dos Santos, residente na rua da Lama, no dia 20 de janeiro deste ano, convidou os escolares João e José de 15 e 13 anos, respectivamente, para assistirem a filme em seu apartamento. Após colocar a fita de vídeo, passou a sugerir aos menores convidados a prática de atos sexuais. Houve recusa  por parte de ambos. João conseguiu escapar-se do local, enquanto José, segurado por Antônio, foi submetido a cópula anal e oral. Tendo em vista a classificação do fato típico,

A) houve estupro consumado em relação a José e tentado em relação a João.

B) houve tentativa de estupor em relação a João e atentado violento ao pudor em relação a José.
C) houve atentado violento ao pudor na forma tentada em relação a João e consumada em relação a José.
D) houve atentado violento ao pudor em relação a José, sendo atípicos os fatos em relação a João.
E) os fatos são atípicos em relação a João e José.
80. Ocorre lesão corporal grave quando

A) o lesado fica sem trabalhar por mais de trinta dias, mas vai à escola.

B) o lesado foi ferido na região auricular direita, o que já indica perigo de vida.
C) o lesado, em decorrência de um soco, perdeu um dente postiço.
D) o lesado, motorista de ônibus, não poderá dirigir, porque teve os óculos quebrados.
E) o lesado, motorista de ônibus, perdeu a visão do olho esquerdo, porém continuará a exercer sua profissão.
81. Assinale a afirmação correta.

A) O princípio da identidade física do Juiz não é aplicável no ordenamento processual penal brasileiro.

B) Apesar das inovações do ordenamento processual brasileiro, a ação penal pública incondicionada permaneceu obrigatória e indisponível.
C) É permitido ao julgador, prolatando sentença de mérito, quer absolutória quer condenatória, inovar os fatos expostos na acusação.
D) O princípio da convicção íntima tem aplicação restrita em nosso ordenamento processual penal.
E) A preclusão ocasiona o saneamento das nulidades processuais.
82. Pelo fato de João de Jesus, em 18 de junho de 1996, ter cometido lesão corporal de natureza leve (escoriações generalizadas), em estado de flagrância próprio, a autoridade policial competente

A) considerando tratar-se de crime de bagatela, deixou de lavrar o auto de prisão em flagrante ou qualquer outra ocorrência.

B) determinou a lavratura do auto de prisão em flagrante e, concluídas as demais apurações, encaminhou, no prazo legal, os autos do inquérito policial à autoridade competente.
C) determinou a lavratura de termo de ocorrência e encaminhou as partes para o juízo criminal.
D) presidiu ao auto de prisão em flagrante, mas, havendo composição quanto aos danos físicos havidos, não encaminhou os autos para a Justiça.
E) encaminhou termo de ocorrência para o juízo competente, apesar de o autor do fato recusar-se a comparecer perante o juízo criminal.
83. Nos crimes da competência do Tribunal do Júri, a competência é estabelecida em razão

A) do lugar.

B) do lugar e da matéria.
C) da matéria.
D) da matéria e da qualidade do autor do fato.
E) do lugar e da qualidade do autor do fato.
84. Francisco Silva, de 71 anos, cometeu, em 21 de maio de 1990, lesões corporais de natureza leve. Denunciado em 21 de julho de 1993, foi condenado, em 21 de agosto de 1996, a seis meses de detenção, tendo sido a pena privativa de liberdade suspensa por dois anos. Inconformada, a defesa apelou. Qual o procedimento a ser adotado?

A) A apelação não deverá ser conhecida, devolvendo-se os autos da ação penal ao juízo da condenação, com a finalidade se ser proposta a suspensão processual.

B) A apelação interposta deverá ser conhecida e julgada pela Câmara Criminal competente.
C) A Câmara Criminal deverá converter o julgamento em diligência, para que o sentenciado seja notificado para o oferecimento de representação, no prazo de trinta dias.
D) A Câmara Criminal deverá conhecer do pedido para decretar a extinção da punibilidade pela prescrição.
E) A apelação não deverá ser conhecida, porque a suspensão condicional da pena equivale à suspensão processual.
85. Assinale a afirmação correta.

A) No curso do processo, o Juiz Instrutor cometeu diversos erros in procedendo, pelo que gerou vantagens para a defesa, tendo o Promotor Público, por este motivo, argüido a expedição de suspeição superveniente.

B) Nas alegações finais, a defesa pode argüir a incompetência do juízo, se alegar que delitiva foi iniciada na comarca vizinha, mas concluída onde o processo está fluindo.
C) O juízo deverá acatar a exceção de legitimidade de parte do Ministério Público, em caso de atentado violento ao pudor, se o pai da vítima, trabalhador rural na propriedade do autor do fato, não tiver provado sua miserabilidade.
D) A sentença absolutória faz coisa julgada de forma absoluta.
E) A sentença condenatória faz coisa julgada de forma absoluta.
86. Assinale a afirmação correta.

A) O flagrante próprio sucede até as vinte e quatro horas posteriores à consumação do fato.

B) Tratando-se de crime hediondo, satisfeitas as condições legais, a prisão em flagrante não pode ser desconstituída.
C) O pedido de relaxamento de prisão é cabível quando o acusado é primário, de bons antecedentes e possui emprego e domicílio certos.
D) A prisão temporária pode ser, automaticamente, convertida em prisão preventiva, se presentes os requisitos legais desta última.
E) Recebido o auto de prisão em flagrante, o Juiz competente deverá, em despacho fundamentado, justificar sua manutenção ou não.
87. A nulidade processual ocorre quando

A) o acusado é citado por edital, por não ter sido localizado nos endereços constantes dos autos, se não se consultou o Tribunal Regional Eleitoral a respeito de seu domicílio eleitoral.

B) não se dá, na fase inquisitiva, ao acusado menor de vinte e um anos e maior de dezoito, curador.
C) na ação penal relativa a crimes de tráfico de tóxicos, as partes ofereceram memoriais substitutivos das alegações orais.
D) ouviu-se testemunha arrolada pela defesa, por precatória, sem que o juízo deprecado notificasse a defesa, uma vez que o Juiz deprecante deu ciência a mesma da deprecação.
E) recebida a denúncia, for designada audiência para interrogatório na ação penal em que se apura prevaricação.
88. É nulo o julgamento do Tribunal do Júri quando

A) a defesa, em plenário, sustentar tese diversa da constante da contrariedade do libelo.

B) do corpo de jurados participar menor de dezenove anos, apesar de a decisão ser unânime.
C) o corpo de jurados afastar a intenção dolosa de matar, mas reconhecer que o acusado agiu em legítima defesa ao lesionar a vítima.
D) não se formularem quesitos a respeito das atenuantes reconhecidas em espécie.
E) O Juiz Presidente determinar a reinquirição de testemunha em plenário.
89. No procedimento relativo aos crimes dolosos contra a vida,

A) não havendo as partes requerido diligências no prazo legal, não poderá o Juiz Instrutor ordená-las de ofício.

B) havendo co-autores pronunciados, deverá haver um libelo para cada acusado.
C) na fase de pronúncia, não se pode cuidar de avaliação probatória.
D) na pronúncia dever-se-á reconhecer a continuidade delitiva.
E) na pronúncia, dever-se-á determinar o registro do nome do pronunciado no rol dos culpados.
A) 90. Havendo dúvidas acerca da sanidade mental do autor do fato,

B) o inquérito policial não é instaurado, enquanto o incidente de sanidade mental não é decidido.

C) o inquérito policial é instaurado, mas a ação penal não é proposta, enquanto o incidente de sanidade mental não é decidido.
D) o inquérito policial e a ação penal são instaurados, ficando o curso desta suspenso, enquanto não é decidido o incidente de sanidade mental, sem prejuízo das diligências imprescindíveis.
E) o inquérito policial  e a ação penal são instaurados, resolvendo o Juiz, no curso do processo, acerca da imputabilidade do acusado.
F) o inquérito policial e a ação penal não são instaurados, enquanto o incidente de sanidade mental não é decidido.
A) 91. Maria dos Santos, viciada em cocaína, foi presa em flagrante, na cidade do Rio de Janeiro, ao vender papelotes da droga referida, tendo admitido que a adquiriu na Cidade do Oeste (Paraguai) para seu uso. Contudo, em razão de prejuízos advindos de sua atividade comercial de sacoleira, resolveu comercializar parte dos papelotes adquiridos. Nesse caso, a competência para o julgamento caberia

B) à Justiça Federal.
C) à Justiça Estadual.
D) às Justiças Federal e Estadual, definindo-se a competência pela prevenção.
E) à Justiça do Paraguai, quando aos fatos sucedidos em seu território.
F) à Justiça do Paraguai, quanto a todo o evento.
A) 92. No cálculo da pena privativa de liberdade, 

B) devem-se observar, conjuntamente, as circunstâncias judiciais, as atenuantes e as agravantes, considerando, posteriormente, as causas de aumento ou de diminuição, se houver.

C) devem-se observar, isoladamente, as circunstâncias judiciais, as atenuantes e as agravantes, considerando, posteriormente, as causas de aumento ou de diminuição, se houver.
D) devem-se, inicialmente, considerar as circunstâncias judiciais, para, em seguida, considerar as causas de aumento ou de diminuição, para, posteriormente, considerar as atenuantes e as agravantes.
E) havendo concurso material, deve-se estabelecer uma pena única, englobando os crimes em concurso.
F) Havendo concurso formal, deve-se estabelecer uma pena única, englobando os crimes em concurso, simplesmente.
A) 93. A iniciativa da ação penal referente às contravenções penais caberá

B) à autoridade policial.

C) ao Promotor de Justiça.
D) à autoridade policial, ao Juiz e ao Promotor de Justiça.
E) ao Promotor de Justiça e ao Juiz.
F) à autoridade policial e ao Promotor de Justiça.
A) 94. Reconhecida a inimputabilidade penal do acusado pelo Tribunal do Júri, segundo tese defensiva, dessa decisão caberá

B) recurso em sentido estrito de ofício e voluntário.

C) apelação necessária e voluntária.
D) apelação voluntária.
E) recurso em sentido estrito voluntário.
F) Protesto para novo júri.
A) 95. Assinale a afirmação correta.

B) A apelação não poderá ser interposta pelo assistente de acusação, sem o assentimento do Promotor de Justiça.

C) É deserta a apelação interposta pelo sentenciado que respondeu o processo à revelia.
D) Interposta a apelação, as razões recursais podem ser oferecidas perante o Tribunal de Justiça.
E) Interposto o recurso em sentido estrito, as razões recursais podem ser oferecidas perante o Tribunal de Justiça.
F) Os embargos de declarações são cabíveis nas decisões proferidas pela Segunda instância.
A) 96. O habeas corpus é uma ação mandamental que visa amparar

B) todos os direitos líquidos e certos.

C) direitos na área penal.
D) o direito de locomoção.
E) quem esteja preso.
F) O devedor de título cambiário.
A) 97. O mandado de segurança

B) não tem cabimento na esfera penal.

C) tem cabimento na esfera penal, substituindo o recurso específico.
D) pode ser interposto na esfera penal quando não existe recurso específico.
E) pode ser interposto após a fluência do prazo do recurso específico.
F) Tem cabimento na esfera criminal quando ocorre a violação de ditame constitucional.
A) 98. É obrigatória a manifestação do Conselho Penitenciário nos pedidos de 

B) remição de pena.

C) progressão de regime.
D) saída temporária.
E) comutação de pena.
F) regressão de regime.
A) 99. Assinale a afirmação correta.

B) Ao sentenciado de maus antecedentes, exige-se o cumprimento de metade da pena para requerer livramento condicional.

C) O regime domiciliar faz parte da progressão da pena.
D) O estabelecimento do regime penal inicial decorre da quantidade da pena concreta aplicada.
E) É possível a progressão do regime fechado para o aberto.
F) Não é possível a regressão do regime aberto para o fechado.
A) 100. Reveste-se dos efeitos da coisa julgada, na instância cível,

B) o despacho de arquivamento de inquérito policial.

C) o reconhecimento da inexistência do fato delituoso.
D) a absolvição por insuficiência de provas.
E) o reconhecimento da legítima defesa com aberratio ictus.
F) a declaração de extinção da punibilidade, por prescrição.
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